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Abstract   	 The constructivist perspective of learning has contaminated the 
guidance of the current scientific education, although the role of the student in building and 
transforming knowledge is assumed in different ways by several authors. One of the main 
figures in cognitive development is Barbara Rogoff, with the model of learning of thought. 
The research on the knowledge of the student and of the teacher is currently a subject that 
has been well investigated in the field of teacher training. Some studies about education 
have contributed with some distinctive data between the ways of solving problems by a 
student and the ways used by a specialist. It is possible, at this time, to synthesise the main 
contributions of cognitive psychology to sciences teaching, in a model of strategies that should 
be all-embracing; it is named as the “octopus teaching” model.

Keywords	 Science education, science of student, science of teacher, model of 
teaching science.

Resumo	  A perspectiva construtivista da aprendizagem contaminou as 
orientações da educação científica actual, embora o papel do aluno na construção e na trans-
formação do conhecimento seja assumido de forma distinta pelos diversos autores. Um dos 
vultos do desenvolvimento cognitivo é Barbara Rogoff, com o seu modelo de aprendizagens 
do pensamento. A investigação sobre o conhecimento do aluno e do professor é, actualmente, 
um dos aspectos que tem sido bem investigado no campo da formação de professores. Alguns 
estudos realizados no domínio da educação têm contribuído com alguns dados distintivos 
entre as formas de resolver problemas pelo aluno e as maneiras utilizadas por um especialista. 
É possível, no momento, sintetizar os principais contributos da psicologia cognitiva para o 
ensino das ciências, em um modelo de estratégias que deve ser envolvente, e que é pelo autor 
designado de “octópode pedagógico”. 

Palavras chave 	 Educação em ciências, ciência do aluno, ciência do professor, modelo 
de ensino das ciências.
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mica reclama trabalho experimental ou, sendo 
o caso, mais e mais experimentação.

Consideramos, todavia, que esta exigência pode 
trazer consequências que não são as desejadas. Na 
verdade, no ensino durante o século XX passou-se 
de um período onde se usavam variadas demons-
trações de conceitos associadas a muita manipu-
lação de equipamento2, para um quadro cada vez 
mais teórico, quer fosse por limitações de recursos 
quer fosse por opção metodológica ou de natureza 
curricular3 . Posteriormente, já nos últimos vinte e 
cinco anos, sob influência de reformas educativas 
operadas em outros países, primeiro nos Estados 
Unidos da América e depois na Europa, chamou-
se para a ribalta o referido “trabalho experimental”, 
o “trabalho prático” e tudo o que fosse prático, 
laboratório ou campo, manipulação, enfim, ocu-
pação manual.

É deste último período a criação, em Portu-
gal, das disciplinas de Técnicas Laboratoriais no 
ensino secundário, no início da década de 1990, 
pese embora a inexistência de uma fundamentação 
epistemológica aceitável. Tive oportunidade de ser 
professor da disciplina de Técnicas Laboratoriais de 
Biologia I (TLB) no início do ano lectivo de 1993-
1994, quando ainda não existiam manuais para os 
alunos. Mediante a análise que realizei ao Programa 
da disciplina, mesmo com a minha inexperiência 
docente, percebi que a sua sustentação era muito 
ténue. Com as limitações próprias do meu percurso 
no momento, tomei a iniciativa de apresentar algu-
mas ideias e expressá-las num artigo que apelidei de 
Técnicas Laboratoriais de Biologia: Um Deslumbramento 
Pedagógico, publicado na revista Brotéria Genética 
(Bonito 1994). Foi o meu primeiro artigo. Nessa 
altura escrevi:

É verdade que as actividades laboratoriais envolvem a 
absorção e compreensão de factos, construção de princí-
pios, teorias e leis. Mas, também é verdade que todas 
as práticas laboratoriais têm que estar teoricamente 

UM PRÉVIO APONTAMENTO
Este texto é consequência da minha intervenção 

na Mesa Redonda realizada por ocasião do I Sim-
pósio de Pesquisa em Ensino e História de Ciências 
da Terra em 5 de Setembro de 2007, organizado 
pelo IG/UNICAMP. Nesse sentido, quero mani-
festar, em primeiro lugar, o meu agradecimento ao 
Doutor Celso dal Ré Carneiro e ao Doutor Pedro 
Wagner Gonçalves, da Comissão Organizadora 
desse evento, pelo convite que me foi endereçado 
para participar como orador e pela oportunidade 
que me foi proporcionada para apresentar, publi-
camente, os meus pontos de vista sobre o tema 
em discussão.

O tema do debate do Programa do Simpósio, 
no qual participei, foi “Perspectivas do Ensino de 
Geociências”. Competia-me, em consequência, 
apresentar um conjunto de pontos de vista e debatê-
los sobre este duplo aspecto que, como entendi, o 
segundo se subordinaria ao primeiro.

Recorrendo a um manual de Física para o 10.º 
ano de escolaridade (Aido et al. 1985), transcrevo o 
extracto de um texto que constitui parte da Intro-
dução, que me alimentará nas considerações que 
fizer de seguida e que pautou, implicitamente, a 
minha intervenção no Debate.

Os autores do referido manual escrevem, a 
propósito de Galileo, que:

O seu método de investigação consistiu em observar 
um dado facto, imaginar uma hipótese que tornasse 
possível interpretá-lo, recorrer à experimentação para 
confirmar essa hipótese e, uma vez confirmada, cons-
truir sobre ela uma teoria expositiva capaz de permitir 
a previsão de novos factos. (p. 10)

Este método de trabalho tornou-se, no futuro, 
o modelo de como se deve orientar uma investiga-
ção, e chamou-se-lhe método experimental embora 
nele o recurso à experiência seja apenas um dos 
passos do método. Também o mesmo se designa 
às vezes por método científico, designação menos 
correcta porque dá a entender que esse será o méto-
do, por excelência, a que se recorre na investigação 
científica, quando não é assim(ver adiante).

Retornando ao tema da Mesa Redonda, 
verifica-se hoje, sem qualquer dúvida, uma 
grande quantidade de documentos escritos 
sobre o papel da “experimentação” e do “traba-
lho experimental”, em especial das actividades 
desenvolvidas no laboratório e no campo, no 
ensino das ciências. Toda a comunidade acadé-

2 Recordemos, por exemplo, os «trabalhos práticos individuais» (Decreto 896 
de 26 de Setembro de 1914, do Governo da República Portuguesa)

3 A minha experiência enquanto aluno do ensino não-superior foi, severamente, 
paradigmática. Em oito anos de escolaridade (entre o 2.º ano do Ensino 
Preparatório e o 12.º ano de escolaridade) frequentei estabelecimentos 
de ensino privados (Colégio Bartolomeu Dias, em Santa Iria de Azóia) e 
públicos (Escola Preparatória da Póvoa de Santa Iria e Escola Secundária 
de Vitorino Nemésio de Lisboa) sem que neles existissem laboratórios ou 
estivessem em uso. Foram oito anos de aprendizagens de ciência sem 
haver contacto, ainda que aproximado, com a resolução de problemas em 
espaço laboratorial. E, apesar disso, o sistema educativo não impedia que 
não se obtivessem boas classificações na avaliação das aprendizagens 
meramente teóricas.
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Em verdade, uma metodologia de base que de-
senvolva no aluno as grandes potencialidades que 
existem na adopção, face a determinados problemas 
da nossa vida, formas de pensamento e de acção 
que perscrutam a solução ou dela se aproximam 
porque, inclusivamente, muitos problemas não 
necessitam de uma metodologia científica para 
serem resolvidos e outros há que têm solução sem 
recurso à experimentação, torna-se muito adequa-
da por produzir resultados eficazes e desejados. O 
perigo, como anteriormente disse, é querer elevar 
a experimentação a um estatuto tão elevado, a par 
da própria ciência, como se autónoma fosse.

Num processo de aprendizagem da ciência a 
experimentação surgirá, em determinada altura e 
quando reclamada, como absolutamente neces-
sária, porque não haveria outra forma adequada 
para realizar esse processo (as aprendizagens não 
seriam as mesmas). São geralmente as teorias que 
geram as práticas e não o contrário. Foi com base 
nestes pressupostos, que dei o título “Pespectivas 
actuais sobre o ensino das ciências: clarificação de 
caminhos”.

NOTAS ACERCA DO ENSINO DAS CIÊNCIAS

2.1. Abordagem Construtivista
As orientações da educação científica actual 

são, claramente, de natureza construtivista, dife-
renciando-se da anterior visão, que era centrada 
numa sistemática instrução baseada em curricula de 
“grandes ideias”, por quatro aspectos particulares 
(Fig. 1).

O termo construtivismo é de natureza ampla e 
apresenta relações de dependência com a filosofia, 
o ensino e a aprendizagem, embora assente basica-
mente no contributo do aluno para o significado e 
para a aprendizagem por meio da actividade indi-
vidual (Steffe e Gale 1995, Gibbs 1996). De acordo 
com a perspectiva construtivista da aprendizagem, 
o aluno chega ao significado seleccionando infor-
mação e construindo o que sabe (Carretero 1993). 
No sentido estrito, a concepção construtivista não 
deve ser considerada como uma teoria, mas antes 
como uma perspectiva explicativa que parte da 
consideração social e socializadora da educação 
escolar, integrando contributos diversos, cujo de-
nominador comum forma um acordo à volta dos 
princípios construtivistas.

Solé e Coll (1997) consideraram que a concep-

fundamentadas. Uma teoria é condição sine qua non 
de uma prática. (p. 100)

Contestei que a disciplina de Ciências da Terra 
e da Vida (CTV), existindo, não fosse o suporte 
teórico das práticas das TLB: “as CTV deveriam ser 
um suporte teórico efectivo e eficaz a uma prática 
e prática-teórica desses saberes. Uns saberes que 
se operacionalizam em saberes-fazer nas TLB” (p. 
100). O elenco temático do Programa da disciplina 
de TLB iniciava com “Trabalho laboratorial em 
Biologia: laboratório de Biologia”. Escrevi, na 
altura, que “não perde a validade, mas torna-se 
insuficiente”. Sugeri, então, influenciado pelos 
ensinamentos do Professor Vítor Trindade (na 
disciplina de Didáctica da Biologia e Geologia) e do 
Professor Leite Videira (na disciplina de História da 
Ciência), que o Programa deveria fazer o seguinte 
desenvolvimento curricular4 : 1. – O que é ciência?; 
1.1. – De ontem até hoje; 1.2. – As leis da Natureza; 
1.3. – Previsibilidade: Mister e possibilidade; 1.4. – 
O Mundo exterior; 1.5. – Um Universo à medida 
do homem. Seguia-se a proposta de um segundo 
capítulo dedicado à “Biologia como ciência”.

Mais recentemente, a nova Reforma do ensino 
secundário português, que veio incorporar alguns 
dos conhecimentos produzidos pela didáctica das 
ciências, considera que não se pode separar, por 
um lado, o corpo doutrinal e, por outro, a praxis. 
Ainda assim, regulamentou-se acerca da obrigato-
riedade de se realizarem aulas práticas semanais no 
conjunto das demais aulas.

A estas inquietudes e tentativas de avanços e 
recuos nas formas de programar o ensino das ciên-
cias de forma mais eficaz coloca-se, no meu ponto 
de vista, a seguinte formulação: para se ser fiel à 
própria natureza da ciência haverá outra forma de a 
ensinar e aprender que não seja seguindo a própria 
forma como o conhecimento científico se constrói? 
Estou em crer que não. Em consequência, parece-
me exagerado e potencialmente perigoso insistir no 
“papel da experimentação”, quando nos deveríamos 
preocupar com a aprendizagem da ciência, vista no 
seu conjunto que, obviamente, incluirá a experi-
mentação, mas prioritariamente a reflexão, igual-
mente a observação, a formulação de problema(s), o 
confronto entre o que se sabe (quadro conceptual) 
e o fenómeno ou facto procurando-se uma expli-
cação (hipóteses).

4 É preciso ver que só mais recentemente se tem falado de um professor 
gestor do currículo, desenvolvendo-o e construindo-o quando é conveniente 
(veja-se, por exemplo, Trindade 2003).
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Educação Científica
(actual)

Considera a diferença de 
conhecimento entre professores 

e alunos.

Procura fomentar 
uma aprendizagem autêntica 

mediante a participação orientada em 
actividades científicas da vida 

real.

Traduz o conhecimento 
declarativo em competências 

procedimentais

Fomenta a motivação 
do aluno através da utilização 

de uma exploração autêntica centrada 
em si.

nhecimento e o desenvolvimento metacognitivo.
Valadares e Graça (1998) sintetizaram, em uma 

perspectiva psicológica, o construtivismo:
(a) Opõe-se às teorias comportamentalistas que 
defendem ser o intelecto uma caixa negra que res-
ponde ao mesmo estímulo com a mesma resposta 
e que é apenas cognoscível através das respostas e 
estímulos;
(b) Tem subjacente uma psicologia cognitivista 
adequada ao Homem;
(c) Rejeita o objectivismo das percepções humanas 
que considera as mesmas dependentes exclusiva-
mente dos objectos exteriores;
(d) Rejeita o subjectivismo que considera as percep-
ções totalmente subjectivas porque completamente 
idiossincrásicas; 
(e) Considera a nossa percepção dum fenómeno 
como um acto complexo em que as ideias existen-
tes na estrutura cognitiva influenciam o produto 
dessa percepção, pelo que este produto não é um 
espelho do fenómeno;
(f) Rejeita a ideia de que existe uma evolução in-
telectual por estádios independentes da aprendiza-
gem e de aspectos sociais;
(g) Defende que a construção do conhecimento 
científico por cada ser humano é influenciada por 
factores endógenos complexos, que o pensamento, 
sentimentos, emoções e paixões por um lado, e a 
acção por outro, comandam o modo como se dá a 
apreensão do conhecimento individual. (p. 17)

ção construtivista é “um conjunto articulado de 
princípios [fundamentados em numerosos estudos 
empíricos] a partir dos quais é possível diagnosticar, 
estabelecer juízos e tomar decisões fundamentadas 
sobre o ensino” (p. 8). Estes princípios não de-
terminam a acção, nem conseguem antever uma 
previsão segura e estável do que vai acontecer em 
situações específicas de ensino e de aprendizagem. 
O processo de ensino e de aprendizagem é, como 
se disse, tão complexo, que há uma multiplicidade 
de variáveis que intervêm. A multicausalidade dos 
fenómenos faz com que seja muito difícil a com-
preensão em termos de antecedente-consequente 
(princípio da multicausalidade).

A investigação no campo do construtivismo ca-
rece ainda do estabelecimento de uma perspectiva 
paradigmática5. De qualquer forma, a maior parte 
dos construtivistas tem uma visão que coincide com 
as dimensões do construtivismo mais influentes na 
psicologia e na educação, na concepção defendida 
por Solé e Coll (1997). Trata-se de uma concepção 
de construtivismo dialéctico (Moshman 1982). Não 
estou seguro, contudo, se esta concepção é aquela 
que melhor contribui para localizar os elementos 
que apresentam maiores probabilidades de criar uma 
“aula reflexiva”, na qual os professores e os alunos 
interagem de forma a estimular a construção do co-

Figura 1 - Principais características da educação científica actual Baseado em Collins et al. (1989) 

 5 Há autores, por exemplo, que consideram que as estruturas mentais 
reflectem as realidades externas, enquanto outros opinam que não vêem 
uma realidade independente externa do mundo mental da pessoa (Steffe 
e Gale op. cit.).
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CONSTRUTIVISMO 
ENDÓGENO

CONSTRUTIVISMO 
DIALÉCTICO

CONSTRUTIVISMO 
EXÓGENO

• Coordenação de acções cog-
nitivas.
• Metáfora daquele que conhece 
como organismo biológico.
• Os conceitos não são espelhos 
do mundo exterior.
• O conhecimento existe em 
um nível mais abstracto e desen-
volve-se por meio da actividade 
cognitiva.
• O conhecimento estruturado 
não reflecte o meio social.
• As estruturas cognitivas ge-
ram-se com base em outras 
anteriores.

• A fonte do conhecimento 
situa-se na interacção entre o 
aluno e o seu meio.
• O conhecimento é uma «sín-
tese construída» que procede 
das contradições que as pessoas 
experimentam durante a interac-
ção com o meio.
• Relaciona-se com o contex-
tualismo que defende que o 
pensamento e a experiência es-
tão inextricavelmente ligados ao 
contexto em que se produzem.

• A formação do conhecimento é 
uma reconstrução das estruturas que 
existem na realidade externa.
• As estruturas mentais reflectem a 
organização do mundo.
• Visão do mundo como Meca-
nismo, daquele que conhece como 
máquina.
• Profunda influência externa na 
construção do conhecimento.
• Um conhecimento é adequado (ou 
“verdadeiro”) na medida que emita 
com exactidão as estruturas externas 
que representa num plano ideal.

mas ensina-se e aprende-se a construir.
Uma abordagem construtivista pode, nestes 

termos, ser sistematizada da forma como se repre-
senta na figura 2. Numa aula baseada nesta con-
cepção, o professor deve ensinar os seus alunos a 
planificar e a dirigir a sua própria aprendizagem 
ao máximo, assumindo um papel de facilitador 
em vez de ser considerado a fonte primária de in-
formação. Anima os alunos a serem activos na sua 
aprendizagem.

Uma compreensão diferenciada da perspectiva 
construtivista permite identificar a sua importância 
para o ensino, ainda que alguns autores considerem 
que esta é uma visão integradora no âmbito filo-
sófico, psicológico e educativo. Moshman (1982) 
distinguiu claramente três tipos de construtivismo: 
construtivismo endógeno, construtivismo exógeno, 
e construtivismo dialéctico, cujas principais carac-
terísticas se descrevem no Quadro 1.

Muitos dos conceitos chave da psicologia cog-
nitiva6 reflectem o pensamento construtivista7. 
O objectivo do ensino, a partir desta perspectiva, 
é potenciar a “formação do conhecimento e dos 
processos metacognitivos para julgar, organizar e 
adquirir informação nova” (p. 277). A concepção 
construtivista do ensino e da aprendizagem parte 
da constatação de que a escola torna acessível aos 
alunos aspectos da cultura humana (cognitivos, psi-
co-motores, sócio-afectivos), que são fundamentais 
para o seu pleno desenvolvimento enquanto pessoa. 
Considera, ainda, o carácter activo da aprendiza-
gem, aceite mais como uma consequência de um 
esforço pessoal, de uma construção individual, no 
qual intervêm outros sujeitos para além daquele 
que aprende. Por esta razão, este marco explicativo 
não opõe o acesso à cultura aos desenvolvimentos 
individual e social. Entende, pelo contrário, que 
essas associações são indissolúveis. Constrói-se, 

Selecção de materiais 
de ensino Interagir com o meioTrabalho de campo

Abordagem construtivista 
no ensino

Recolha de

dados

Selecção
de

actividades

Natureza dos 
processos da aula

Aprendizagem 
cooperativa e 

discussões

Integrar os 
curricula

Trabalhos
 temáticos

 interdisciplinares

Favorecer
a

observação

Figura 2 -  Maneiras de realizar uma abordagem construtivista na aula: exemplos de actividades (Bonito 2005)

 6 Por exemplo, teoria dos esquemas, níveis de processamento.

 7 Actualmente assiste-se ao início de uma onda de contestação sobre o construtivismo. Anguita (2001) procurou demonstrar, num ensaio, a debilitada visão 
construtivista da ciência, apresentando alguns exemplos do desconcerto que a adopção destas ideias produz nos professores de ciências. Izquierdo (2001) por 
seu lado, defendeu uma concepção sócio-construtivista. López (2002) continuou com o debate polémico encetado por Anguita (2001).

Quadro 1 -  Tipos de construtivismo e suas características (baseado em Moshman 1982)
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das actividades históricas e culturais específicas da 
comunidade. Rogoff (1990) considera que o de-
senvolvimento cognitivo, seguindo o exemplo de 
Vygotsky, ocorre quando um adulto orienta uma 
criança nas actividades sociais que amplificam a 
compreensão das ferramentas da cultura predo-
minante e da competência para usá-las. As crianças 

podem, desta forma, ser 
“aprendizes do pen-
samento” (Rogoff op. 
cit.).

Numa aprendiza-
gem deste tipo, segun-
do considera Barbara 
Rogoff (1990), o desen-
volvimento é baseado 
na “internalização por 

parte do aluno dos processos cognitivos parti-
lhados, apropriando-se do que se desenvolve de 
modo cooperativo para ampliar o conhecimento e 
as competências existentes” (p. 141). Nesta pers-
pectiva, o desenvolvimento cognitivo é de natureza 
inseparavelmente social. Solicita um compromis-
so recíproco com duas ou mais pessoas de maior 
competência. E nesta concepção, as demais crianças 
formam um importante fundo de “companheiros 
de competências” (p. 142). Estando disponíveis em 
igual, e com muita actividade, este companheirismo 
de aprendizagem permeia “motivação, imaginação 
e oportunidades de elaboração criativa das activida-
des da comunidade” (p. IX). De qualquer modo, os 
adultos (pais, familiares, professores) permanecem 
os companheiros das crianças mais fiáveis e mais 
importantes.

O papel dos adultos está, assim, dedicado à 
participação orientada das crianças. Por intermédio 
desse processo, os esforços infantis estruturam-se, 
contextuados socialmente, e transfere-se para as 
crianças, de forma gradual, a responsabilidade da 
resolução de problemas. Para além disso, os adul-
tos intervêm na comunicação interpessoal e no 
“estabelecimento de estádios” (Rogoff 1990) para 
construir vínculos entre aquilo que os alunos sabem 
e a nova informação que surge. É, portanto, uma 
resolução de problemas orientada em contexto de 
interacção social. 

Este processo cognitivo tem de se dirigir a algo 
de concreto, a fim de se atingir uma determinada 
meta. Só dessa forma os participantes desenvolvem 
um sentimento mútuo de propósito, sentindo-se 
intrinsecamente motivados para conseguir melhor 

Cada um destes tipos de construtivismo traduz 
uma visão do mundo que se considera irreconciliá-
veis (Quadro 2). Ainda assim, Moshman (1982) 
opina que cada uma delas pode ser aplicada a de-
terminadas condições da construção do conheci-
mento, ou seja, cada uma constitui uma metáfora 
produtiva para compreender as diferentes maneiras 

de construir o conhecimento que possui cada pes-
soa. Como disse no início, no meu ponto de vista, 
a diversidade corresponde a uma riqueza desde que 
exista uma visão analítica ecléctica.

O construtivismo dialéctico tem assumido 
cada vez mais importância na psicologia cognitiva 
actual, embora Pressley et al. (1992) considerem 
o construtivismo exógeno e o construtivismo en-
dógeno como casos especiais do construtivismo 
dialéctico.

O papel do aluno na construção e na trans-
formação do conhecimento é assumido de forma 
distinta por alguns autores. Bruner (1989) destaca 
que existem três vultos do desenvolvimento cog-
nitivo: Freud, Piaget e Vygotsky. A estes autores 
acrescentaria Barbara Rogoff, com o seu modelo 
de aprendizagens do pensamento, e Schön, autor 
do modelo do profissional reflexivo. De forma 
sumária, passarei em revista o modelo de Rogoff, 
precisamente por ser o menos conhecido no con-
texto português.

2.2.  Perspectiva Rogoffiana

As primeiras investigações e teorias cognitivas 
consideravam, apenas, a memória e o pensamento 
individual. Com a influência da teoria de Vygotsky, 
reconhece-se actualmente o papel da influência 
social na cognição. Trata-se de uma perspectiva 
sócio-cognitiva, estreitamente relacionada com 
o construtivismo dialéctico, onde se acentuam o 
modo como se desenvolvem as competências, as 
actividades e o pensamento humano no contexto 

Visão do mundo

Tipo de construtivismo

Mecanicista Contextualista Organicista

Construtivismo exógeno
Construtivismo dialéctico
Construtivismo endógeno



   



      

Quadro 2 - Visão do mundo representada por cada tipo de construtivismo
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por representações do problema, muito elaboradas, 
que se incluem na construção de um esboço ou de 
outra versão física do mesmo. Essas mesmas repre-
sentações constituem-se como o primeiro passo 
para resolver o problema, ainda que sejam virtuais, 
verbais ou ambas as coisas. São instrumentos que 
permitem localizar ambiguidades na descrição do 
problema e localizar ou especificar aspectos que se 
devem deduzir ou inferir. Num momento posterior, 
estas representações acabam por produzir equações 
de solução.

A selecção de estratégias para resolver proble-
mas, segundo Anzai (1991), é um dos aspectos que 
é diferente entre estes dois grupos. Os professores 
usam sistematicamente uma estratégia do tipo “tra-
balho em direcção à frente” (e.g., meios-fins). Uma 
vez identificadas as variáveis do problema, geram-se 
e resolvem-se equações que empregam a informa-
ção existente. Por seu turno, os alunos preferem 
uma abordagem de “trabalho em direcção a atrás”, 
ou seja, começam o processo de solução com uma 
equação que tem uma incógnita do problema (o 
produto final desejado). Quando uma variável não 
é dada, os alunos “trabalham em direcção a trás” a 
partir da referida equação, procurando outra que 
lhes proporcione a variável que precisam. Os dados 
recolhidos nestas investigações permitem supor que 
o professor tem uma rede de informação abundante, 
organizada em esquemas que requerem conceitos-
chave do enunciado do problema e da sua própria 
base de conhecimentos, para demonstrar procedi-
mentos de resolução que se realizam em momento 
mais avançado.

Em síntese, notam-se diferenças na estrutura 
e nos conteúdos da informação que os alunos e os 
professores usam na resolução de problemas. Estes 
últimos, em maior medida que os primeiros, criam 
inferências necessárias para a resolução adequada 
com base no enunciado do problema. A nível da 
representação dos problemas, os professores orga-
nizam o seu conhecimento de maneira esquemá-
tica à volta de princípios científicos básicos, que 
frequentemente se podem retirar, implicitamente, 
a partir do enunciado do problema (Anzai op. cit.). 
Os alunos organizam os seus conhecimentos à volta 
da superfície estrutural da formulação explícita do 
problema. A activação dos esquemas relacionados 
com princípios fundamentais conduz a que os pro-
fessores utilizem o seu conhecimento procedimen-
tal armazenado para criar formas de solucionar o 
problema, que são submetidas a prova relativamente 
aos requisitos do enunciado do problema.

compreender o mundo. Esta participação orientada 
pode ser, também, implícita e, portanto, não for-
mal, ou seja, um conjunto de orientações que os 
adultos dão sem que estejam a pensar, com efeito, 
que estão a ensinar.

Neste encadeamento de ideias, a escola é um re-
curso excepcional para o desenvolvimento cogniti-
vo. É, sobretudo, para adquirir as ferramentas mais 
formais da linguagem e do pensamento, permitindo 
oportunidades estruturadas de participação orienta-
da por adultos e a apropriação de conhecimento e de 
estratégias de resolução de problemas dos adultos. 
Em consequência, os professores devem aprender 
a perscrutar a melhor forma de ajudar os alunos a 
adquirir as ferramentas mentais eficazes.

2.3.  Ciência do Professor e Ciência do Aluno
A investigação sobre o conhecimento do aluno 

e do professor é, actualmente, um dos aspectos que 
tem sido bem investigado no campo da formação de 
professores. Alguns estudos realizados no domínio 
da educação em física têm contribuído com alguns 
dados interessantes distintivos entre as formas de 
resolver problemas do aluno e as maneiras utiliza-
das por um especialista.

Ericsson (1996) demonstrou cientificamente 
algo que já se aceitava intuitivamente: os profes-
sores possuem muito mais informação do que os 
alunos. Para além disso, provou que resolvem os 
problemas com maior rapidez, o que parece indicar 
que são mais eficazes do que os alunos em procurar 
um espaço de solução concreto. Os estudos acerca 
do tempo de resolução indicam que a memória dos 
professores está agrupada8 . Esta presença de “vagas 
de recordações” dos professores indica a presença 
de esquemas que estão relacionados de maneira sig-
nificativa, e que se activam como “pacotes” perante 
as exigências de um problema 9.

Outro aspecto que difere entre os professores e 
os alunos é a designada “análise qualitativa” ou “in-
tuição física10”. Os autores descrevem este conceito 

8 Ericsson (1996) verificou, por exemplo, que os professores recordam um 
conjunto de equações relacionadas com um determinado princípio de física 
como uma única configuração ou como se fosse um «pacote de equações». 
Fazem uma pausa, e logo de seguida recordam outro «pacote» relacionado 
com outro princípio relevante. Os alunos não deram provas de possuir esse 
padrão de agrupamento de dados na memória.

9 Estes dados coincidem com a exposição sobre a resolução de problemas de 
matemática apresentada por Bruning et al. (2002).

10 Trata-se de expressões com o mesmo significado, embora a primeira fosse 
usada por Larkin (1977) num relatório técnico de um grupo da educação em 
ciência e em matemática, e a segunda por Simon e Simon (1978).
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professores de um conjunto de três estratégias 
de optimização da argumentação científica, que, 
adicionadas à sugestão de Carey e Smith (1993), 
constituem competência tetralógica de raciocínio 
científico (Fig. 3).

No que diz respeito à forma de compreender 
a ciência, White (1993) e Linn, Songer e Eylon 
(1996) opinam que as diferenças são profundas. 
Kuhn (1989) e os seus colaboradores sustentam 
que, entre as crianças, os adultos leigos e os cien-
tistas, são as primeiras que têm mais dificuldades 
com as ciências. Segundo o autor, este grupo care-
ce de conhecimento específico do domínio e das 
estratégias que os adultos especialistas empregam 
e não compreende adequadamente a estrutura e os 
usos científicos de uma teoria. Kuhn (op. cit.) ve-
rificou que grande parte das crianças e muitos dos 
adultos leigos11 não eram capazes de distinguir os 
aspectos formal e empírico de uma teoria, ajustando 
os dados experimentais para se adequarem com a 
teoria, ou modificando a formulação da teoria para 
se ajustar com os dados, mesmo quando eram am-
bíguos ou pouco fidedignos. Estas estratégias de 
ajuste não podem ser aceites uma vez que impedem 
que as crianças organizem os dados com a teoria. 
Os adultos que receberam educação formal, e em 
particular os cientistas, demonstraram uma grande 
competência de coordenação.

No trabalho Children and Adults as Intuitive 
Scientists, Kuhn (1989) individualizou três compe-
tências de pensamento científico que considerou 
essenciais:
• Possuir uma consciência explícita daquilo que a 
teoria assevera;
• Discriminar os dados que confirma a teoria da-
queles que a contestam;
• Fundamentar as razões por que uns dados corro-
boram uma teoria e não sustentam outra.

Procurando compreender a natureza do conhe-
cimento científico, Carey e Smith (1993) e Linn, 
Songer e Eylon (1996) concluíram que muitos dos 
adultos e das crianças não conseguem realizar as 
competências assinaladas por Kuhn (1989), sendo 
incapazes de compreender, efectivamente, as teorias 
com que trabalham. Num trabalho posterior, Kuhn 
(1991) considerou que existem abundantes provas 
de que as crianças, e muitos adultos, não conse-
guem distinguir umas classes de dados de outras. 
Por outro lado, Kitchener e King (1981, cit. em 
Bruning et al. op. cit) referiram, a este propósito, 
que muitos alunos universitários eram incapazes 
de apresentar uma justificação detalhada da razão 
explicativa de uns dados confirmarem um ponto 
de vista e não outro. Com base nestas evidências, 
Kuhn et al. (1992) propuseram a adopção pelos 

 11 Por exemplo, adultos jovens que não foram à universidade.

2.4. - O Octópode Pedagógico no Ensino das 
Ciências

A análise e as considerações que fiz permitem-
me, no momento, sintetizar os principais contri-
butos da psicologia cognitiva para o ensino das 
ciências, num modelo de estratégias que deve ser 
envolvente, e que designei de “octópode pedagó-
gico 12” (Fig. 4).

 A resolução de problemas começou por 
interessar psicólogos e educadores no início do 
século XX. O modelo encontrado assenta em dois 
pressupostos principais: o uso de um procedimento 
geral de resolução de problemas, e o elevado grau 
de supervisão metacognitiva por parte de quem vai 
resolver o problema. Entre os vários modelos de 
resolução de problemas propostos, numa análise 
comparativa é possível identificar cinco estádios 
comuns às várias propostas (Fig. 5).

4.ª Estratégia
3.ª Estratégia

2.ª Estratégia
1.ª Estratégia

Construir teoria
 e reflectir criticamente 

sobre o processo de 
construção

Incrementar 
a consciência 
metacognitiva 

do próprio 
processo de 
raciocínio 

Ajudar a reconhecer 
e a comparar teorias 

alternativas

Praticar a 
coordenação 

de um 
conjunto 
de dados 

com teorias 
distintas.

RACIOCÍNIO
CIENTÍFICO

Figura 3 -  Estratégias quádruplas para desenvolver 
o raciocínio científico (baseado em Kuhn et al. 
1992 e Carey e Smith 1993)

 12 É aqui usado o termo «pedagogia», com referência aos alunos do ensino 
não-superior. Na formação de professores, do meu ponto de vista deve 
ser usada a designação de “antropagogia”, vocábulo introduzido por 
Patrício na década de 1980.
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Este modelo pressupõe que se consegue che-
gar melhor à solução de um problema quando 
se compreende melhor o processo básico de o 
resolver. Alguns estudos têm procurado apurar 
o valor de ensinar aos alunos um método geral 

de resolver problemas, parecendo indicar que o 
ensino da resolução de problemas tem um efeito 
benéfico nos alunos mais jovens. Algumas inves-
tigações verificaram que os resultados tornam-se 
mais eficazes quando se associa à resolução de 
problemas outras estratégias, como por exemplo a 
resposta a perguntas (King 1991) ou a metacognição 
(Martínez-Torregrosa 1987, Garret 1988, Delclos 
e Harrington 1991, López-Rupérez 1991, Furió, 
Iturbe e Reys 1994, Neto 1995, 1998, Freire 2000) 
e que esta metodologia de trabalho pode ter bons 
resultados como estratégia de mudança conceptual 
(Varela e Martínez 1997, Santos 2001), de organi-
zação do conhecimento (López-Rupérez 1991) e 
de investigação (Gil 1990).

As concepções alternativas correspondem ao 
conjunto de ideias coordenadas e de imagens coeren-
tes explicativas que os alunos usam para raciocinar 

Ensino 
cognitivo da 

ciências

Ajudar a 
compreender 
a natureza das 

teorias científicas

Supervisionar 
a utilização 

de estratégias 
disfuncionais

Dar tempo 
suficiente para 

estrutura o 
conhecimento

Utilizar demonstrações 
práticas

Enfrentar, de imediato, 
as concepções 

alternativas

Identificar as 
concepções 
alternativas

Processo de 
resolução de 

problemaEnvolver 
o núcleo 
familiar

Figura 4 -  Octópode (polvo) cognitivo pedagógico para o ensino das ciências (Bonito 2005)

Figura 5 -  Estádios de um processo de resolução de 
problemas (Baseado em Gick 1986). A inclusão 
do tracejado representa um esforço metacognitivo 
que, após resolver o problema, poderá determinar 
a reformulação do problema, a sua replanificação 
ou a realização de novas experiências13

Avaliação das 
soluçõesIdentificação 

do problema e 
da sua natureza

Representação 
do problema

Escolha de 
estratégias
adequadas

Colocar 
em prática 

as estratégias 
seleccionadas 

13 Neste campo, por exemplo, Jong concebeu um conjunto de experiências 
científicas escolares, que designou de “experimentos que conduzem a 
problemas” (p. 306).
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ções básicas comuns entre eles (Quadro 3).
Num trabalho de Nussbaum e Novick (1982) 

é proposta uma abordagem estratégica triangular 
para intervir na modificação das concepções al-
ternativas (Fig. 6). Num primeiro momento, o 
professor deve proporcionar oportunidades para 
que o aluno explicite as suas próprias ideias, de 
forma clara e concisa, dando-se relevo ao tipo de 
linguagem que não deve ser ignorada (Sequeira e 
Freitas 1987). Isso pode ser conseguido mediante 
a apresentação de actividades que conduzem o alu-
no a explicar as suas certezas e o seu pensamento, 
colocando a descoberto as suas ideias acerca do 
fenómeno (White 1993, Demastes et al. 1996). O 
aluno sentir-se-á perturbado, provocado e desafiado 
a invocar as suas ideias correntes (Santos 1991). O 
professor não deve emitir juízos acerca da adequa-
ção das respostas dos alunos, incitando a que eles 
próprios as comparem. Este intercâmbio de pontos 
de vista entre os alunos possui interesse intrínseco 

quando são confrontados com situações-problema, 
e que constituem um elemento motor na construção 
do conhecimento (Giordan e Vecchi 1988).

A melhor forma de eliminar as concepções 
alternativas é torná-las claras, e enfrentá-las direc-
tamente (Sequeira e Duarte 1993, Pintrich et al. 
1993). O ensino deve basear-se na experiência den-
tro do contexto da aula e proporcionar incentivos 
de motivação à mudança. Ensinar os factos cientí-
ficos básicos, sem preparação alguma, esperando a 
mudança conceptual é insuficiente e não atinge os 
resultados pretendidos. Pintrich et al. (1993) pro-
duziram uma extensa análise dos diversos estudos 
sobre mudança conceptual, identificando condi-

CONDIÇÃO CARACTERÍSTICA

Insatisfação O aluno deve estar descon-
tente com as concepções 
que tem acerca do mundo 
natural, uma vez que não 
conseguem explicar adequa-
damente os fenómenos. Se 
o aluno, e o professor, não 
sentirem suficientes razões 
para abandonar as crenças e 
concepções alternativas, com 
pouca probabilidade se dará a 
mudança conceptual.

Inteligibilidade As concepções novas devem 
ser compreensíveis e de fácil 
entendimento.

Verossimilhança A plausibilidade, em que não 
repugna acreditar, incremen-
ta a possibilidade das novas 
concepções se relacionarem 
de forma significativa com 
o conhecimento já existen-
te na estrutura cognitiva 
do aluno, e que as utilizem 
na resolução de problemas 
científicos.

Frutificação Os novos marcos devem 
parecer frutígeros, com utili-
dade para facilitar a posterior 
investigação.

Descobrir e compreender as 
ideias preconcebidas do aluno

Estratégias de Mudança 
Conceptual

Criar conflito 
conceptual com as 
ideias preconcebi-

das do aluno

Fomentar o de-
senvolvimento de 
esquemas revistos 

ou novos sobre 
o fenómeno em 

análise

e serve, igualmente, para clarificar o que cada um, 
em particular, pensa (Bruning et al. op. cit). Santos 
(1991) sugere a utilização, por exemplo, de asso-
ciação de palavras ou de expressões, a definição de 
palavras, a evocação de situações (reais e imaginá-
rias), a interpretação de desenhos, a manipulação de 
dispositivos, o recurso a percursos experimentais, 
a composição livre, o desenho livre, entre outros 
aspectos possíveis de considerar.

Neste campo, as actividades práticas, incluindo 
experiências diversas e demonstrações, são muito 

Quadro 3 - Condições básicas para que ocorra mudança 
conceptual (baseado em Pintrich et al. 1993)

Figura 6 - Triangulação de estratégias para a mudança 
conceptual (baseado em Nussbaum e Novick 
1982). O tracejado representa a nova avaliação 
das concepções do aluno que é necessário realizar 
para comprovar, temporalmente, a mudança 
conceptual
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úteis para gerar conflito conceptual com as ideias 
preconcebidas dos alunos, podendo partir-se das 
seguintes reformulações epistemológicas (Fig. 7).

Este modelo impele-nos para a adopção, infa-
livelmente em todo o desenvolvimento das activi-
dades práticas, de um esqueleto que lhes dá supor-
te, estrutura, locomoção a todo o tipo de tarefas e 
raciocínios. Permite que os alunos examinem as 
suas ideias explicativas de fenómenos naturais, ba-
seados na sua experiência sensorial, impelindo-os 
a adoptar uma visão mais científica. Consequen-
temente, as actividades práticas geram, também, 

mais oportunidades para o aluno se interrogar de 
maneira metacognitiva sobre as estratégias que 
adopta e conclusões que elabora. Há, pois, lugar a 
todo o tipo de actividades práticas (e.g. aquisição 
e desenvolvimento de técnicas, demonstrações, 
verificações, resolução de problemas dirigida e au-
tónoma etc.) consoante os objectivos que preten-
demos para a aprendizagem e as competências que 
queremos promover nos alunos. Tomemos como 
base o esquema que se segue acerca da definição da 
metodologia científica (Fig. 8), para o qual se deve 
materializar um modelo de ciência que reconheça 

Identificar 
momentos-
chave para 

que os alunos 
explorem a sua 
capacidade em 
compreender e 
avaliar a solidez 

dos modelos e das 
teorias científicas 

para atingir os 
objectivos da 
educação em 

ciência

Proporcionar 
estímulos 

adequados aos 
alunos para o 

desenvolvimento 
e para a mudança 

conceptual

Adoptar permanentemente 
uma perspectiva enquadrada 
na nova filosofia da ciência

Figura 7- Modelo alternativo para o desenvolvimento de actividades práticas, encarado com base numa abordagem a 
partir da nova filosofia da ciência

Falta de consistência, contradições, 
desconexão entre o esperado e a 

realidade, dúvidas, situações indefinidas 
que solicitam uma definição

PROBLEMA

HipótesesPodem
provar-se

Não se podem
provar

Hipóteses
científicas

Hipóteses
não-científicas

DeduçãoPode-se provar
Pode-se provar

Baseada numa 
experiência prévia Por meio de um experi-

mento ou observação

Desenhos experimentaisRealização
Experimento
Observação

Resultados 
e Dados

Controlo de 
materiais e mé-

todos

Variáveis

Repetição

Interpretação
de dados

Conclusões

A hipótese é 
infirmada

A hipótese é
confirmada

Formulação de
novas hipóteses

Comprovações adicionais 
da hipótese usando métodos 

alternativos

Figura 8-. Metodologia científica (Segundo Friedler e Tamir 1990, cit. em Izquierdo 2000)
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a falibilidade e a dependência teórica da observação 
e da experimentação, e que revele como se cons-
troem e transmitem os conhecimentos no interior 
da comunidade científica. Este modelo deve consi-
derar que a ciência é obra do humano e, portanto, 
influenciada por considerações socioeconómicas, 
culturais , políticas, éticas e morais14, e que existem 
teorias realistas, destinadas a explicar fenómenos, 
e teorias instrumentalistas, cujo objectivo é fazer 
previsões de fenómenos naturais e realizar um con-
trolo das suas ocorrências.

Pela análise deste organigrama, verifica-se que 
existe um primado do pensamento sobre a praxis, 
e assim deve ser, no meu ponto de vista, na aula de 
ciência. Bachelard (1977) escreveu que:

Antes de mais, é preciso saber pôr os problemas. Na 
vida científica, diga-se o que se disser, os problemas não 
se põem por si mesmos. É precisamente esse sentido do 
problema que assinala o verdadeiro espírito científico. 
Para o espírito científico, todo o conhecimento é resposta 
a uma questão. Se não houver questão, não pode haver 
conhecimento científico. Nada surge por si. Nada é 
dado. Tudo é construído. (p. 14)

“Nada é dado, tudo é construído”. Considero 
que é desta forma que as nossas aulas de ciências 
devem iniciar-se. Mediante a apresentação aos 
alunos de explicações com falta de consistência, 
de contradições, de desconexão entre o esperado e 
a realidade, de dúvidas e de situações indefinidas 
que solicitem uma definição mais clara, o professor 
conduzi-los para o enunciado de um problema – 
“dissonância cognitiva” (Pizzini et al. 1991) – que 
é essencial para activar os mecanismos motivacio-
nais com vista à resolução do problema. “Todo o 
conhecimento é resposta a uma questão. Se não 
houver questão, não pode haver conhecimento 
científico”.

A mudança conceptual é um processo lento e 
desenvolve-se a longo prazo. O aluno necessita de 
tempo suficiente para reestruturar os seus conheci-

mentos, tomando consciência, de forma estratégica 
e reflexiva, de que os conceitos que tem, expli-
cativos dos fenómenos naturais, não apresentam 
coerência científica.

Independentemente da natureza e da estrutura 
da concepção errada que o aluno tem consigo, não 
existe actualmente qualquer dúvida de que os alu-
nos trazem consigo abundante informação inexacta 
acerca da explicação dos fenómenos naturais. Os 
professores devem, naturalmente, esperar que os 
alunos apresentem concepções alternativas e, por 
isso, devem pesquisá-las.

As explicações e os desenhos produzidos pelos 
alunos podem ajudar a deslocamentos discursivos 
para visualizar o que é abstracto e constituir-se 
como alternativa à concepção que o(s) aluno(s) 
apresenta(m). Será preciso resistir à tentação, 
mesmo quando se é induzido, de apresentar aos 
alunos a concepção correcta. A discussão em díades 
é muito apropriada para, por si mesma, modificar 
concepções dos alunos (Bruning et al. 2002). Po-
dem formar-se díades de alunos com diferentes 
pontos de vista e pedir-lhes que escolham o “me-
lhor desenho” e que a justifiquem. No final de 
um período de tempo adequado, o professor deve 
consciencializar os alunos da necessidade de uma 
prova empírica que determine as qualidades das 
alternativas . O critério da escolha da prova deve ser 
aquele que, mediante um exame detalhado, elimine 
todas as concepções alternativas e aceite a correc-
ta. Num segundo momento, após escolha, análise 
e discussão da prova empírica, o professor deve 
proporcionar aos alunos apoio, para que com in-
formação nova ou reelaborada eles possam reestru-
turar as suas ideias acerca da situação concreta. As 
repostas dos alunos, ainda que complexas, podem 
constituir-se alimento de estratégias metacogniti-
vas, recorrendo a perguntas e a comentários, para 
levá-los até estruturas cognitivas mais complexas 
(estratégias dialécticas). Santos (1990) sustenta que 
são estas estratégias dialécticas que vão conduzir 
a uma síntese transformante. “Esta síntese é uma 
síntese a posteriori que, de forma recorrente, vai 
proporcionar a compreensão dos contrários que ela 
supera” (Santos op. cit. p. 123). 

Um estudo realizado na década de 1980 (Roth 
1985) evidenciou a importância de supervisionar a 
utilização de estratégias disfuncionais. Verificou-se 
que algumas das estratégias de aprendizagem que 
os alunos adquiriram geram conflitos com a apren-
dizagem de novas matérias científicas:

 14  Num artigo de opinião, Luísa Gomes (2002) afirma que “basta substituir 
‘uma equipa de cientistas americanos’ por uma ‘equipa de cientistas 
brasileiros’ e, obviamente que as conclusões do estudo perdem muito da 
sua pertinência”. A autora rebela-se contra os estereótipos superiores 
atribuídos aos cientistas de determinados países relativamente a outros 
como, por exemplo, na sua opinião, são a Bulgária, a Lapónia, o Brasil, 
Portugal. Sobre este aspecto cultural, a colunista ridiculariza a situação 
afirmando que, se a equipa de cientistas brasileiros fizesse declarações à 
revista Caras, a notícia seria dada com um destaque tipo turístico, o que 
não aconteceria se fossem cientistas americanos a fazê-las.
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• Excesso de confiança no conhecimento prévio
Este tipo de estratégia gera associações do material 
novo com o conhecimento prévio que se constitui 
como um sério obstáculo à absoluta compreensão 
de um problema ou de uma tarefa. No caso em 
apreciação, os alunos que usaram esta estratégia 
descuraram a atenção dirigida sobre a informação 
do texto, julgando que já conheciam os conteúdos, 
o que, na prática, não veio a demonstrar-se.
• Excesso de confiança no vocabulário do texto
Nesta estratégia, isola-se uma, ou várias, palavra(s) 
ou expressão(ões) novas do texto, amiúde fora de 
contexto, e assume-se que o seu uso corresponde à 
compreensão do conceito. Neste sentido, os alunos 
que usam este tipo de estratégias consideram que, 
para responder a perguntas acerca de um texto, é 
suficiente recordar as palavras novas ou impor-
tantes, ou alguma frase sobre elas, completamente 
isoladas do contexto da sua própria experiência. É 
uma estratégia que conduz ao fracasso da aprendi-
zagem conceptual.
• Excesso de confiança na informação objectiva
Muitos alunos têm uma visão epistemológica do 
mundo de senso comum, em vez de uma visão 
crítica. Assumem com frequência, tacitamente, que 
uma teoria é uma acumulação de factos baseados 
em dados inequívocos. Roth (1985) verificou que 
muitos alunos recordavam, com bastante precisão, 
informação factual e de outros fenómenos naturais, 
mas não distinguiam os aspectos fundamentais. 
Curiosamente, o autor verificou que estes alunos 
tinham boas classificações na avaliação das apren-
dizagens com professores que tinham uma con-
cepção da ciência essencialmente orientada para 
o vocabulário.
• Excesso de confiança nas concepções existentes
Um número significativo de aluno confiava, in-
tegralmente, nas suas crenças e concepções acerca 
dos fenómenos naturais, como demonstram outros 
estudos no mesmo âmbito (Burbules e Linn 1991, 
Pintrich et al. 1993). Eram alunos muito motivados, 
que procuravam confirmar a correcção das suas 
concepções com o conhecimento que provinha do 
texto. Em algumas situações, havia informação que 
era desprezada ou distorcida uma vez que poderia, 
eventualmente, confrontar-se com as concepções 
dos alunos e colocá-las em causa.
• Estratégia de mudança conceptual
Os documentos escritos são considerados, para os 
alunos que utilizam este tipo de estratégia, como 
um instrumento para modificar os esquemas que 

possuem. Roth (1985) verificou que ao conciliar 
as ideias antigas com o novo material apresentado, 
os alunos identificavam e aprendiam as principais 
ideias do texto, e eram capazes de afirmar quais 
eram os esquemas que contestavam as suas ideias 
prévias. O texto era considerado uma nova fonte de 
conhecimento. Estes alunos transpareciam uma hu-
mildade de pensamento, afirmando que o texto os 
confundia, estando dispostos a rever os seus antigos 
esquemas face à nova informação disponível. 

A investigação tem verificado que ajudar o 
aluno a compreender a natureza das teorias cien-
tíficas tem-se revelado uma estratégia decisiva na 
aprendizagem das ciências, em particular a distinção 
entre teoria e dados. A aprendizagem dos processos 
de indagação é particularmente útil e tem revelado 
resultados eficazes.

Por fim, mas não em último, implicar a família 
no processo de aprendizagem parece ser uma das 
estratégias mais eficazes na procura do rendimen-
to académico. Alguns estudos Reynolds e Walberg 
(1991, 1992) têm evidenciado que o rendimento 
prévio em ciências está intimamente relaciona-
do com o actual, indicador que vem sublinhar a 
função decisiva do conhecimento anterior e da 
prática distribuída na aprendizagem e na resolu-
ção de problemas científicos. Por outro lado, o 
tempo de ensino constitui um importante factor 
no rendimento da aprendizagem das ciências17. O 
rendimento prévio em ciências é facilitado pelo 
meio familiar, que desempenha neste contexto um 
importante papel18.
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